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Tema interessante e de grande valia para o desempenho da função jurisdicional, que deveria ser objeto de estudos mais aprofundados, é o relativo à psicologia judiciária, em especial o pertinente às técnicas psicológicas de inquirição de testemunhas.

E, realmente, a prova testemunhal revela-se importante no âmbito do processo, não com tanto vigor na área cível, dado que, na maioria das vezes, as questões estão demonstradas documentalmente ou através de perícias, mas, principalmente na área penal, pois nessa seara o supremo bem, que é a liberdade humana, pode sofrer cerceamento com base em depoimentos coletados. Nesse âmbito, as testemunhas são os olhos e as orelhas da justiça, como observava Bentham.

Daí a imprescindibilidade de deter o juiz conhecimentos a respeito da psicologia do testemunho, pois assim poderá, com maior precisão e segurança, desvendar os mistérios da alma humana, quando da coleta dessa prova, vindo, por conseguinte, a haurir subsídios revestidos de maior margem de certeza para ensejar a formação de seu convencimento e levar a um julgamento correto e justo.

O primeiro ponto a ser considerado pelo juiz, quando da audição de testemunhas, deve repousar na linguagem não verbal. Não pode descuidar-se no sentido de verificar se há uma coadunância entre linguagem oral e aquela revelada pela expressão fisionômica, pelos gestos, pelas atitudes, pelo olhar, isso porque a linguagem do corpo é sempre mais veraz, espontânea e de mais difícil dissimulação.

Assim, na comunicação não verbal pode estar o exato esclarecimento do contéudo que se esconde através das palavras, e que somente pode ser aferido se o juiz ficar atento em relação ao comportamento adotado pela testemunha.

É que a linguagem não verbal poderá reafirmar ou não o que está sendo dito e relatado.

Além desse aspecto, deve também o juiz ter presente que, entre o momento em que ocorreu o fato e aquele em que irá ser dado o depoimento, sempre medeia um interregno de tempo e, nesse período, é natural que se dê o armazenamento, a retenção da informação, sendo que cada pessoa tem uma forma própria de processar esses acontecimentos vivenciados.

Isso faz com que cada testemunha perceba o fato de acordo com a sua individualidade, de acordo com a sua vivência e concepção a respeito do mundo.

Portanto, a informação recebida nunca será retratada exatamente como o fato aconteceu, mas sempre tendo a coloração decorrente de experiência de cada testemunha, da sua capacidade de maior ou menor percepção, da sua visão peculiar a respeito da situação.

A testemunha não é uma máquina fotográfica ou uma filmadora, pelo que, diante dos fatos variáveis e complexos que lhe são postos, é natural que selecione aqueles que mais lhe interessam e, após essa seleção, a informação passa ainda para o campo afetivo, onde sofre as interferências dos valores e opiniões do receptor e que permitem a qualificação dos fatos como bons ou maus, para só então aflorar no campo operacional, mediante a externação do que foi visto ou ouvido.

Assim, os depoimentos das testemunhas, que presenciaram os mesmos fatos, podem ter colorações diferentes, enfoques díspares, sem que essas discrepâncias indiquem a ocorrência de inverdades nas declarações, pois cada pessoa vê a situação sob uma perspectiva própria.

Mas, nesses casos, como deve o julgador proceder para aferir a veracidade dos depoimentos? Como deve fazer descobrir a verdade que se esconde entre concepções diferentes a respeito de um mesmo fato?

Deve atentar para os pontos de convergência dos diversos depoimentos, para então selecionar aqueles elementos comuns, que poderão embasar a convicção. Um mínimo sempre se manterá coadunante, no caso de serem verídicas as informações prestadas, e é justamente esse ponto que o julgador deve procurar para conseguir aferir a respeito da verossimilhança dos fatos narrados.

Outros aspectos relevantes, que devem ser considerados para efeito de aferição da credibilidade do depoimento, dizem respeito ao tempo em que a testemunha esteve frente aos fatos, objeto do relato, bem como a respeito da freqüência e da reiteração de sua ocorrência.

Ora, uma testemunha que esteve por mais tempo frente aos fatos tem condições de captar maiores detalhes do que outra que os presenciou rapidamente, além de que se a situação é vista com freqüência, com reiteração, o resultado nem sempre é positivo, pois, tanto pode determinar uma melhor percepção, como pode gerar a banalização da ocorrência, de tal sorte que, apesar de vista, não mais seja percebida.

Ainda, a idade da testemunha tem reflexos no que tange à percepção dos fatos, tanto é assim que o idoso se lembra mais facilmente do passado remoto do que do passado recente, como também o jovem tem sua atenção mais voltada para atividades que são próprias de sua faixa etária, face às expectativas que possui. A pessoa de idade vê e ouve com mais restrições, mas, no entanto, tem uma afetividade maior. A criança tem uma noção de tempo ainda imperfeita. Enfim, são circunstâncias que não podem ser olvidadas.

E mais, as condições fisiológicas do observador, a fadiga, o estado afetivo possuem também influência. Uma pessoa em situação de “stress” acentuado tem diminuída a sua capacidade de captação, como também a profissão influi no sentido de que haja uma maior percepção no tocante aos fatos que constituem a especialização do observador. Assim, alguém que possui uma profissão voltada, por exemplo, para área tecnológica, se presenciar um fato que esteja afeto a essa seara, capta maiores detalhes, dado que os acontecimentos anteriores que possui permitem-lhe assimilar e compreender com maior extensão as circunstâncias que o envolvem.

O tipo de acontecimento, a violência do fato, pode também determinar uma maior ou menor assimilação no que concerne ao ocorrido.

Quanto maior a violência, menor é a percepção do fato, dado que a pessoa, exposta a essa situação de violência, tende mais a preocupar-se com a sua própria defesa, pelo que não capta convenientemente as circunstâncias. Nas situações mais calmas, acuidade é maior.

Detalhe importante é o que diz respeito à percepção da realidade através dos sentidos, pois a pessoa grava mais os objetos do que as palavras,  e a explicação está no fato de que a visão tem preponderância em relação ao olfato e à audição, isto em se tratando de uma pessoa que possui os órgãos sensoriais em condições de normalidade.

Enfim, são inúmeros os aspectos que precisam ser avaliados, mas, o basilar está em que, tomando por base os ensinamentos colhidos na psicologia judiciária e considerando um panorama geral, a boa testemunha, ou seja, aquela que poderia fornecer elementos de convicção mais verazes, seria a que possui:

1) um grau cultural médio, pois as que detêm um grau elevado tendem a complicar a situação e ficam dispersivas, face os vários enfoques que fazem da questão, enquanto aquelas que estão numa faixa cultural deficitária não dispõem do domínio suficiente dos conceitos para bem expor e exprimir o que foi visto;

2) memorização em grau máximo, dado que gravam mais pontos e detalhes a respeito dos fatos e assim poderão retransmiti-los com maior fidelidade;

3) lógica em grau médio, tendo em vista que as testemunhas que possuem muito senso lógico transferem para seus depoimentos essa qualidade, vindo a parecer mais convincentes do que realmente são, afetando, assim, a certeza da veracidade do depoimento;

4) interpretação em grau mínimo, dado que não compete à testemunha a exegese do fato, pelo que maior segurança ensejará aquela pessoa que narra, abstendo-se de juízos críticos, do que aquela que procura dar a sua visão a respeito dos fatos, pois poderá o raciocínio estar fora da realidade do ocorrido;

5) emotividade em grau mínimo, dado que, ao narrar os fatos, a emoção acentuada poderá obnubilar o verdadeiramente ocorrido;

6) linguagem em grau máximo, pois assim haverá uma comunicação maior, mais ampla, facilitando a reconstrução histórica dos fatos;

7) interesse na questão em grau mínimo ou nenhum, dado que assim estará isenta para narrar os fatos, atuando com imparcialidade.

É importante ter presentes esses aspectos relativos à testemunha ideal, pois que, a partir desses enfoques, é dado ao juiz fazer uma avaliação do menor ou maior grau de credibilidade que poderá ter o depoimento prestado.

Mas, a verdade é que, deparando-se ou não com uma testemunha ideal, deve sempre o juiz aferir a verossimilhança das declarações prestadas e, para bem desempenhar esse mister, a sua postura é fundamental.

É indispensável que o juiz possibilite um bom intercâmbio, uma boa comunicação ao proceder à inquirição. É que, dependendo de seu comportamento, poderá haver uma maior ou menor comunicação, face a relação de confiança estabelecida.

Por outro lado, não poderá o juiz, ao ingressar na sala de audiências, já estar imbuído de um pré-julgamento a respeito dos fatos. Deverá, sim, ter lido todos os elementos dos autos de processo, que lhe possibilitem conhecer as diversas questões que são discutidas, mas, nesta fase, deverá abster-se de concluir, de adotar uma das teses esposadas, de entender que a razão está com uma das partes. Os elementos até então existentes devem constituir-se em meros referenciais, não em dogmas já estabelecidos.

Assim, com essa postura desarmada e imparcial, terá condições de ouvir as testemunhas e ir aquilatando os diversos pontos que lhe são narrados, para então, só depois de realizada a última inquirição, ter condições de avaliar a prova testemunhal coletada.

Uma atitude preordenada, um entendimento preconcebido a respeito dos fatos, poderá levar o magistrado a adotar, até de forma inconsciente, a postura de buscar provar o que entende ter acontecido, distanciando-se, assim, do objetivo que deve movê-lo neste momento que é o de buscar a verdade, que pode não coincidir com a idéia preestabelecida que fez a respeito da questão fática.

Portanto, antes do término da inquirição das testemunhas é totalmente prematuro um posicionamento, um juízo sobre os fatos, pelo que, para evitar essa tendência nefasta, o melhor é o juiz adotar uma postura de total ausência de comprometimento com qualquer tese até então defendida, dado que somente assim terá condições de examinar com isenção os relatos e, desta forma, aferir da credibilidade das declarações prestadas.

Enfim, ao iniciar a tomada dos depoimentos, deve o juiz estar completamente isento de posições a respeito desta ou daquela versão apresentada e assim deve continuar enquanto perdurar a audição de todas as testemunhas, pois é possível que, ao tomar as declarações da primeira testemunha, possa parecer-lhe que os fatos ocorreram num diapasão enquanto que ao final, com a inquirição de todas, o quadro se altere demonstrando a ocorrência em sentido diverso.

Daí o grande perigo de o juiz, ao ouvir a primeira ou a segunda testemunha, já entender que está suficientemente convencido a respeito dos fatos e, então, vir a dispensar a audição das demais, dado que neste atuar poderá estar afastando a possibilidade de eclosão da verdadeira versão do acontecido.

E não é só isso. A prova testemunhal não é tomada exclusivamente para ensejar o convencimento do juiz singular, mas também para possibilitar a apreciação pelo tribunal, razão pela qual, ao ceifar a possibilidade da produção da prova em toda a sua extensão e plenitude, poderá, igualmente, estar subtraindo do duplo grau de jurisdição os elementos probatórios.

Por essas mesmas razões, também não pode o juiz descuidar-se de retratar com fidelidade, no termo de audiência, as declarações das testemunhas, devendo vencer a tentação de buscar resumir os depoimentos prestados, pois, ao assim agir, poderá estar dando a sua visão dos fatos, ou mesmo dando relevância para alguns aspectos, em detrimento de outros, afastando-se do que realmente foi relatado.

Portanto, não pode o juiz esquecer-se de que a prova não é produzida tão-somente para a formação de seu convencimento, mas também para os demais órgãos julgadores que poderão apreciar os autos de processo, razão pela qual o registro da prova assume especial relevância.

Ademais, é importante ter o juiz paciência ao inquirir as testemunhas. Deve desenvolver a qualidade de saber ouvir, com interesse e atenção, com tato e sem provocar inibições no interlocutor. Para a pessoa que está sendo inquirida é difícil a comunicação, face o próprio temor reverencial que muitas vezes a função do juiz desperta em seu espírito.

Assim, é importante que o juiz saiba vencer esses obstáculos e, para tanto, deve estar imbuído do propósito de descobrir a verdade, utilizando a calma e o tirocínio, sem ser vencido pelo volume de processos que atribula o seu cotidiano.

É preciso o juiz sentir que em cada auto de processo há uma vida, ou até muitas vidas. Atrás daquele amontoado de folhas escondem-se esperanças, sonhos, expectativas que não podem ser descurados pela pressa, pela opressão da quantidade, pela vontade de vencer os números, pois, por negar um segundo de paciência no exame mais acurado, pode estar negando a própria justiça emergente do caso.

A responsabilidade pelo julgamento correto é enorme e, na inquirição de testemunhas, se faz sentir de forma premente, face se constituir, muitas vezes, num dos substratos fortes da convicção.

Recomenda a psicologia judiciária que, na inquirição de testemunhas, o juiz não inicie a inquirição formulando perguntas específicas sobre determinados ângulos dos fatos, mas, faça, isto sim, uma indagação genérica, de molde a permitir ter idéia do alcance completo do conhecimento que possa ter a testemunha a respeito dos fatos.

Dessa forma, a formulação inicial deveria estar expressa, por exemplo, na indagação a respeito do que a testemunha sabe no que concerne aos fatos em questão e nunca sobre um ponto específico.

Assim agindo, permite o juiz que a testemunha demonstre o conhecimento que possui no tocante aos fatos. E somente depois de feito o relato global, é que deve o juiz passar a fazer indagações específicas de molde a esclarecer pontos porventura dúbios, ou sobre os quais não houve o esclarecimento completo, ou mesmo em relação àqueles que se apresentem contraditórios com os elementos constantes dos autos ou com as próprias declarações formuladas.

Mas, ao formular as perguntas especificas, deve sempre tomar a cautela de não fazer perguntas inibitórias, ou que denotem desaprovação, ou mesmo que revelem já um julgamento a respeito dos fatos.

A pergunta deve versar exclusivamente sobre o ponto dúbio, sem demonstrar o juiz qual versão está entendendo ser a mais verossímil.

Não deve o juiz, também, interpretar o depoimento, revelando essa exegese para a testemunha. O correto é resumir o que a testemunha mencionou até então e ,a partir dessa síntese, solicitar que a testemunha complemente a informação, com outros pontos que sejam de seu conhecimento.

Outrossim, não deve o juiz formular questões tendenciosas ou mesmo realizar perguntas induzindo as respostas, da mesma maneira que não deve autorizar façam os advogados reperguntas que contenham esses vícios.

E mais , não deve o juiz dar opiniões a respeito das informações prestadas pela testemunha, dizendo, por exemplo, o que entende certo ou errado naquelas condições. É que essa situação poderia levar a testemunha a dizer o que agrada ao interlocutor, afastando-se da verdade, o que é altamente prejudicial aos fins do processo.

O juiz precisa, também, ter a humildade necessária para não querer na audiência exibir habilidades, mostrar sua elevada cultura, menosprezar a parte, indicar eventuais erros do advogado. Deve evitar a todo custo discutir, querer convencer, impor sua autoridade pelo fato de ocupar a posição de julgador.

O importante é saber ouvir.

Outro aspecto relevante diz respeito à postura do juiz frente à testemunha mentirosa. Não deve irritar-se, não deve desde logo demonstrar que não está acreditando nas inverdades assacadas. Deve fugir à tendência natural de redargüir à testemunha, demonstrando que a sua narrativa está subestimando a inteligência do interlocutor. O correto é, sem perder a elegância e a calma, ir solicitando os detalhes dos fatos, pois essa tática será suficiente para que a própria testemunha titubeie e enverede por caminhos contraditórios.

É que, por mais tenha a testemunha preparado a versão que irá inveridicamente relatar, nunca terá condições de imaginar todos os detalhes que somente a riqueza da vida pode propiciar. Dessa forma, nunca poderá dar muitos esclarecimentos, pelo que facilmente poderá o juiz detectar a versão mentirosa.

Ademais, quando a testemunha passa a ser indagada a respeito dos detalhes, em relação aos quais não receber a preparação adequada, a conduta mais comum é a de buscar socorro, olhando para pessoa que a orientou de forma a mentir sobre os fatos.

Na verdade, a testemunha, neste momento, indaga ao orientador, com o olhar, a respeito de como deve proceder na situação, já que o detalhe perguntado não estava no elenco dos pontos ensaiados para o depoimento, sendo que, com essa postura, poderá evidenciar a inverossimilhança da estória contada.

Outra forma, através da qual pode ser detectada a testemunha mentirosa, está em observar a sua postura quando esta encerra o seu depoimento, pois é comum que, nesses casos, lance um olhar a quem a orientou, como se estivesse a perguntar se desempenhou bem o papel que lhe foi confiado. Daí a importância da atenção do juiz à linguagem corporal da testemunha, ou seja, à comunicação não verbal, pois os seus gestos podem demonstrar que inverdades foram lançadas, reclamando, assim, redobrada atenção.

No tocante à testemunha mentirosa, não deve o juiz discutir, lançar impropérios, irritar-se; deve, isto sim, ter em primeiro lugar a certeza de realmente ter havido a inverdade, e isto somente será possível depois de muitas perguntas a respeito dos detalhes que cercam os fatos.

Havendo, então, a absoluta certeza de que foram prestadas declarações falsas, caberá ao juiz determinar a adoção das medidas legais para o caso, em especial a extração de peças para serem remetidas ao Ministério Público Federal, visando à eventual responsabilização por crime de falso testemunho, mas, ao assim proceder, não deve agir com estardalhaços e nem promover crises de ira e cólera. O correto é sempre manter uma postura calma, segura e de equilíbrio.

Em suma, não deve o juiz tomar a mentira assacada pela testemunha como sendo uma ofensa à sua pessoa. Deve ter a tranqüilidade necessária para contatar a falsidade com segurança, para depois valer-se dos instrumentos legais que lhe são postos à disposição.

Enfim, a inquirição de testemunhas não é só mais um dos inúmeros atos processuais a ser praticado, mas possui uma relevância enorme para o desvendamento da verdade, pelo que o juiz não deve olvidar a responsabilidade que possui ao intervir na coleta dessa prova. E, indubitavelmente, a psicologia judiciária pode fornecer subsídios relevantes para o melhor desempenho desse desiderato.

E é por tudo isto que precisamos reivindicar um aprimoramento maior nessa seara.

